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ESTADO DO PARÁ

MINISTÉRIO PÚBLICO


Exmo. Sr. Juiz de Direito da ____ Vara Criminal da Comarca de XXXXXXX - PA
Autos nº: XXX/ANO

Inquérito Policial n° XXX/ANO

Consta nos inclusos autos de inquérito policial que, no dia 04 de setembro de 2014, na rua conveniência n 54 neta cidade e comarca “A”, qualificado  a fls 38, obteve, para si, vantagem ilícita
, consistente na quantia de R$ 12.930, em prejuízo de “T”, induzindo-lhe em erro, mediante o emprego de meio fraudulento.

Ao que se apurou, o indiciado, na condição de contabilista, firmou contrato com a vítima para prestação de serviços de despachante previdenciário, prometendo obter junto ao INSS sua aposentadoria, no prazo máximo de quatro meses.
 “a” iludindo “T”, disse-lhe que para a obtenção de tal beneficio seria necessário o recolhimento à previdência do valor de R$12.930,00. 
A vítima, acreditando na palavra do indiciado
, efetuou transferência bancária para a conta por ele indicada
, no referido valor (fls. 77). 
Para induzir “T” em erro, “A” mostrou-lhe uma folha com cálculos complexos feito por computador, cujo resultado seria o valor do suposto ao qual a vítima teria direito caso recolhesse à previdência o valor por ele indicado.
 A vítima, pessoa humilde, acreditou em suas palavras, principalmente diante de sua alegação de que seus honorários só seriam pagos após o recebimento da primeira parcela da aposentadoria
.
Não houve qualquer recolhimento aos cofres da previdência por parte do indiciado, no tocante ao valor que lhe foi entregue pela vítima. Ele usufruiu do numerário em proveito próprio
, induzindo a vitima em erro e obtendo vantagem ilícita em seu prejuízo. “T” ficou sem o dinheiro e teve seu beneficio negado pelo INSS, pois não reunia os pressupostos necessários à obtenção da aposentadoria.

Diante do exposto, o Ministério Público denuncia “A”, como incurso no art. 171 do código Penal, requerendo que após o recebimento desta, seja ele citado, interrogado, processado e ao final condenado, nos termos do artigo 394 a 405 do Código de Processo Penal, ouvindo-se durante a instrução criminal a vítima e as testemunhas abaixo arroladas. 

Cidade, dia, mês e ano.

_______________________________
Promotor de Justiça

�Tipo penal


�Tipo penal


�Artificio ardiloso


�Artificio ardiloso


�Induzimento ao erro


�Obtenção de vantagem


�Artificio doloso


�Induzimento em erro


�Obtenção de vantagem


�Prejuizo da vítima
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